
EDITAL  
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 120/2022
EXCLUSIVO PARA MICRO EMPRESA, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E

MICRO EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS  

O  Município  de  Pitanga,  CNPJ  76.172.907/0001-08,  Equipe  de  Apoio  e  este  Pregoeiro,
designados  pela  Portaria  nº  02  de  07/02/2021,  tornam  público,  para  conhecimento  dos
interessados, que realizarão licitação na modalidade 
“PREGÃO ELETRÔNICO”, do tipo” MENOR PREÇO”, em regime de contratação “Menor Preço
LOTE”, para o REGISTRO DE PREÇOS, visando a obtenção o objeto mencionado no Termo de
Referência, constante do anexo I, deste edital, mediante as condições estabelecidas neste Edital
e em seus Anexos. 
 
O  referido  Edital  estará  disponível  no  Departamento  de  Licitações  e  Contratos  e  poderá  ser
adquirido pelos interessados através do site www.pitanga.pr.gov.br no  link Licitações, Processos
Licitatórios e/ou site: www.bllcompras.com, e-mail licitacao@pitanga.pr.gov.br.
 
Sem  prejuízo  das  publicações  necessárias,  qualquer  alteração,  modificação  ou  informação
referente  ao edital  em  questão,  estarão  disponíveis  no  site  supracitado,  cabendo  aos
interessados inteira responsabilidade de acompanhar as informações prestadas pelo Município,
não cabendo aos mesmos, alegar desconhecimento sobre quaisquer informações prestadas com
referência ao edital em questão. 
 

O procedimento licitatório obedecerá integralmente a Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002,
do Decreto 10.024/2019 de 20 de setembro de 2019, do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de
2012. Do decreto 7892 de 23 de janeiro de 2013. Da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19
de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006,  do Decreto n°
8.538, de 06 de outubro de 2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se,
subsidiariamente,  a  Lei  nº  8.666,  de  21  de  junho  de  1993,  com  as  alterações  posteriores,
Decretos  Municipais  78/2015 de 01/06/2015 – Pregão Eletrônico  e 122/20215 de 20/08/2015
Pregão, Lei complementar Nº 62, de 08 de outubro de 2020, Decreto n  º 05/2009 – Registro de  
preços.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Inicia-se as 08h30min do dia 22/07/2022 até dia 
04/08/2022, às 08h30min.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h31min às 09h00min do dia 04/08/2022
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h01min do dia 04/08/2022
 
LOCAL: www.bll.org.br “Acesso Identificado no link - licitações” 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 
 
OBJETO  –REGISTRO  DE  PREÇO  PARA  FUTURA  EVENTUAL  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA

EXECUÇÃO DE COLETA E APRESENTAÇÃO DE LAUDOS TÉCNICOS INTERPRETATIVOS E CONCLUSIVOS

RELATIVO A ANÁLISES FÍSICAS, QUÍMICAS E BIOLÓGICAS DE ÁGUA SUBTERRÂNEA NOS POÇOS EM

ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL.

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES; 
2. DOCUMENTOS INTEGRANTES; 
3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO; 
4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO; 

http://www.bllcompras.com/
http://www.pitanga.pr.gov.br/


5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME; 
6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA; 
7. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO; 
8. HABILITAÇÃO; 
9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO;  
10. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS; 
11. FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO; 
12. PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO; 
13. PAGAMENTO; 
14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA; 
15. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 
16. DO REAJUSTAMENTO 
17. DA CONDUTA DE PREVENÇÃO E FRAUDE E CORRUPÇÃO 
18. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do
Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

 
1.2. Os  trabalhos  serão  conduzidos  por  funcionário  do  Município  de  Pitanga,  denominado

Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o
aplicativo “Bll compras” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do
Brasil (www.bll.org.br). 

 
1.3. O presente edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da

LC  123/2006,  alterada  pela  LC  147/2014,  atendendo  o  direito  de  prioridade  para
microempresa de pequeno porte para efeito do desempate quando verificado ao final da
disputa de preços. 

 
2. DOCUMENTOS INTEGRANTES 
 

ANEXO 01 Descrição do Objeto 

ANEXO 02 Minuta da Ata de Registro de Preços 

ANEXO 03 Exigências para Habilitação 

ANEXO 04 Modelo de Declaração de Idoneidade 

ANEXO 05 Modelo de declaração de fato superveniente impeditivo de habilitação 
ANEXO 06 Modelo  de  declaração  de  inexistência  de  empregado  menor  no  quadro  da

empresa empregadora 
ANEXO 07 Modelo de carta proposta para fornecimento do objeto do Edital 
ANEXO 08 Procuração nomeando representante Legal 

ANEXO 09 Declaração de enquadramento no regime de tributação de ME/EPP/MEI 

ANEXO 10 Custo pela Utilização do Sistema 

ANEXO 11 Modelo de declaração de não vínculo com servidor público 

 
3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 



 
3.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para
início da disputa. 

 
4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO; 
 
4.1. Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, regularmente

estabelecida no País, que seja especializada no objeto desta licitação e que satisfaça
todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos;  

 
4.2. Poderão  participar  deste  Pregão  Eletrônico  as  empresas  que  apresentarem  toda  a

documentação exigida  para  o respectivo  cadastramento  junto  a Bolsa de Licitações e
Leilões do Brasil; 

 
4.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas; 
 
4.4. Não  poderá  participar  da  licitação  a  empresa  que  estiver  sob  falência,  concordata,

concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal
ou  Distrito  Federal  ou  que  esteja  cumprindo  período  de  suspensão  no  âmbito  da
administração municipal. 
 

4.5. Não  poderão  participar  da  licitação  servidor,  dirigente  do  órgão  ou  responsável  pela
licitação que tenha participação direta ou indireta como licitante. Considera-se participação
indireta,  a  existência  de  qualquer  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,
financeira ou trabalhista. 
 

4.6. Não  poderão  participar  desta  licitação  empresas  que  se  enquadrem  nas  vedações
previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666 de 1993. 
 

4.7. Não poderão participar da licitação servidor integrante do quadro funcional do Município
de Pitanga, seja como sócio, cotista ou dirigente, ou ainda, cônjuge, companheiro, parente
em linha reta ou colateral,  consanguíneo ou afim de servidor público do Município  de
Pitanga, que nele exerça cargo em comissão ou função de confiança. 
 

4.8. Para  participação  na  licitação,  os  interessados  deverão  credenciar-se  diretamente  ou
através de uma corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do
Brasil, telefone: (041) 3042-9909 – até no mínimo uma hora antes do horário fixado no
Edital para apresentação da proposta e início do pregão. 

 
4.9. O  cadastramento  do  licitante  está  condicionado  obrigatoriamente  na  inscrição  e

credenciamento  do  licitante  e  deverá  ser  requerido  acompanhado  dos  seguintes
documentos: 

i.a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto
à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido
pela Bolsa de Licitações do Brasil, conforme modelo do ANEXO 08. 

 
i.b) Especificações  do produto  objeto  da licitação em conformidade  com edital,  constando

preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro



no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “A empresa participante do certame
não deve ser identificada”. Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5º. 
 

i.c) Inserção no sistema de proposta única, com todas as especificações do objeto da licitação
em conformidade com o Termo de Referência (ANEXO 1); e 

 
4.10. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do

certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a
título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade
com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. Anexo 10. 

 
5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
 
5.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições: 
 

1.a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
1.b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
1.c) Abrir as propostas de preços; 
1.d) Analisar a aceitabilidade das propostas; 
1.e) Desclassificar propostas indicando os motivos; 
1.f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance
de menor preço; 
1.g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
1.h) Declarar o vencedor; 
1.i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
1.j) Elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; 
1.k) Encaminhar  o  processo  à  autoridade  superior  para  homologar  e  autorizar  a
contratação; 
1.l) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação
de penalidades previstas na legislação. 

 
CREDENCIAMENTO  NO  SISTEMA  LICITAÇÕES  DA  BOLSA  DE  LICITAÇÕES  E
LEILÕES DO BRASIL 

 
5.2. As  pessoas  jurídicas  ou  firmas  individuais  interessadas  deverão  nomear  através  do

instrumento  de  mandato  previsto  no item 4.9  “a”, com  firma  reconhecida,  operador
devidamente credenciado em qualquer corretora de mercadorias associada à Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil,  ou pela própria Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,
atribuindo  poderes  para  formular  lances  de  preços e praticar  todos os  demais  atos  e
operações no sistema de compras do site: www.bll.org.br  

 
5.3. A participação do licitante no Pregão eletrônico se dará por meio de corretora contratada

para representá-lo, ou diretamente pela BLL, que deverá manifestar em campo próprio do
sistema,  pleno  conhecimento,  aceitação  e  atendimento  às  exigências  de  habilitação
previstas no Edital. 

 
5.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e

lances sucessivos de preços,  em nome do licitante,  somente se dará mediante prévia
definição de senha privativa. 



 
5.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer

pregão  eletrônico,  salvo  quando  canceladas  por  solicitação  do  credenciado  ou  por
iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil; 

 
5.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa
de Licitações e Leilões do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

 
5.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico

implica  a  responsabilidade  legal  pelos  atos  praticados  e  a  presunção  de  capacidade
técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 

5.8. A microempresa ou empresa de pequeno porte,  além da apresentação da declaração
constante no Anexo 09 para fins de habilitação,  deverá,  quando do cadastramento da
proposta  inicial  de  preço a ser  digitado  no sistema,  verificar  nos  dados  cadastrais  se
assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer
valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006 
 

5.9. Especificações  do produto  objeto  da licitação em conformidade  com edital,  constando  
preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro
no ícone  ARQ, inserção de catálogos  do  fabricante  (quando  for  o  caso).  “A empresa
participante do certame não deve ser identificada”. Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5º. 

 
 PARTICIPAÇÃO 
 
5.10. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível  do  representante  credenciado  (operador  direto,  ou  da  corretora  de
mercadorias) e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento
da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e
horário limite estabelecido. 

 
5.11. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do
seu representante. 
 

5.12. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor
do  sistema  ou  do  órgão  ou  entidade  promotora  da  licitação  por  eventuais  danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 

5.13. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta licitação. 

5.14. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de
2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 



5.15. Qualquer  dúvida em relação ao acesso no sistema operacional  poderá ser esclarecida
pelo  número  (41)  3097-4600,  e-mail:  contato@bll.org.br,  ou  através  de  uma  empresa
associada. 
 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.16. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com

os documentos  de habilitação exigidos  no edital,  proposta  com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das
propostas,  quando,  então,  encerrar-se-á  automaticamente  a  etapa  de  envio  dessa
documentação.  
 

5.17. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 

5.18. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública  do  Pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios,
diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens  emitidas  pelo  sistema  ou  de  sua
desconexão.  
 
Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 
5.19. Não  será  estabelecida,  nessa  etapa  do  certame,  ordem  de  classificação  entre  as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta. 
 

5.20. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances. 
 

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
5.21. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos: 
• Valor unitário; 
• Marca; 
• Fabricante;  

 
5.22. Especificações  do produto  objeto  da licitação em conformidade  com edital,  constando

preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro
no ícone  ARQ, inserção de catálogos  do  fabricante  (quando for  o  caso).  “A empresa
participante do certame não deve ser identificada”. Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafos 5º. 
 

5.23. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
  



5.24. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
 

5.25. Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
  

5.26. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.  
 

5.27. O licitante  deverá  declarar,  para  cada  lote,  em campo próprio  do  sistema  BLL,  se  o
produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de
preferência indicados no Termo de Referência. 
  

5.28. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 

5.29. O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por  parte  dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento
por sobre preço na execução do contrato. 
  

DA ABERTURA DA SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E  FORMULAÇÃO DE
LANCES  
 
5.30. A  abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  em  sessão  pública,  por  meio  de  sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 

5.31. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que  não  estejam  em  conformidade  com  os  requisitos  estabelecidos  neste  Edital,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no
Termo de Referência.  
 
5.31.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
5.31.2. A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
5.31.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
5.32. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados

ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

 



5.33. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado
pelo sistema. 

 
5.34. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances 
 

5.35. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final
e fechado. 
 

5.36. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo,  o  sistema encaminhará  aviso de  fechamento  iminente  dos  lances,  após  o que
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 

5.37. Encerrado o prazo previsto no item anterior,  o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso
até o encerramento deste prazo. 
  

5.38. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo. 
 

5.39. Após o término dos prazos estabelecidos  nos itens anteriores,  o sistema ordenará os
lances segundo a ordem crescente de valores. 
 

5.40. Não  havendo  lance  final  e  fechado  classificado  na  forma  estabelecida  nos  itens
anteriores,  haverá  o  reinício  da  etapa  fechada,  para  que  os  demais  licitantes,  até  o
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
  

5.41. Não serão aceitos dois  ou mais lances de mesmo valor,  prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.  
 

5.42. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
  

5.43. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema  eletrônico  poderá  permanecer  acessível  aos  licitantes  para  a  recepção  dos
lances.  
 

5.44. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte
e  quatro  horas  da  comunicação  do  fato  pelo  Pregoeiro  aos  participantes,  no  sítio
eletrônico utilizado para divulgação.  
  



5.45. O Critério de julgamento adotado será o   menor preço   do LOTE  , conforme definido neste
Edital e seus anexos.  

5.46. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

5.47. Serão  desclassificadas  as  propostas  que  NÃO  apresentarem  marca  do  item
ofertado; 

 
5.48. O sistema informará  a proposta de menor  preço (ou melhor,  proposta)  imediatamente

após  o  encerramento  da  etapa  de lances  ou,  quando for  o  caso,  após  negociação e
decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor; 
 
5.48.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as

microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas
situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de
pequeno porte sejam iguais  ou até 5% (cinco por cento)  superiores à proposta
mais bem classificada. 

 
PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 
 
5.49. O  encaminhamento  de  proposta  para  o  sistema  eletrônico  pressupõe  o  pleno

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante
será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 

5.50. O sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo  que  somente
estas participarão da fase de lances. 

 
5.51. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes. 
 
5.52. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.  

 
5.53. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço unitário. 
 
5.54. Os  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observando  o  horário  fixado  para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
5.55. O licitante somente poderá oferecer lance  de valor inferior  ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema. 
 

5.55.1. É  vedada  a  identificação  dos  autores  das  propostas  e  lances  de  preços
durante a etapa competitiva. 

 
6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  
 
6.1. Encerrada  a  etapa  de negociação,  o  pregoeiro  examinará  a  proposta  classificada  em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao



máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto
no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019; 

 
6.2. No preço proposto serão consideradas todas as obrigações previdenciárias, fiscais (ICMS

e  outros),  comerciais,  trabalhistas,  tributárias,  materiais,  embalagens,  fretes,  seguros,
tarifas, descarga, transporte, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que
venham a incidir sobre o produto, objeto desta licitação; 

 
6.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2021 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível. 
 
6.3.1. Considera-se  inexequível  a  proposta  que  apresente  preços  global  ou  unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários  de  mercado,  acrescidos  dos  respectivos  encargos,  ainda  que  o  ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

 
6.4. Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realizem  diligências  para  aferir  a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita; 
 

6.5. Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a  realização  de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 

6.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via
e-mail, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta; 
 
6.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita

e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita
pelo Pregoeiro; 

 
6.7. Dentre  os  documentos  passíveis  de  solicitação  pelo  Pregoeiro,  destacam-se  os  que

contenham  as  características  do  material  ofertado,  tais  como  marca,  modelo,  tipo,
fabricante  e  procedência,  além  de  outras  informações  pertinentes,  a  exemplo  de
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por
outro  meio  e prazo indicados  pelo  Pregoeiro,  sem prejuízo  do  seu ulterior  envio  pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

7. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
 
7.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observado o

prazo  para  fornecimento,  as  especificações  técnicas,  parâmetros  mínimos  de
desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital; 

 
7.2. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar nº 123/2006, alterada

pela LC 147/2014 serão observados os seguintes procedimentos: 
 



7.2.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada
por microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar
que houve proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte
igual  ou  até  5%  (cinco  por  cento)  superior  à  proposta  de  menor  lance,  será
procedido o seguinte: 

 
1.a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, será

convocada  pelo  sistema  eletrônico,  via  “chat”  de  comunicação  do  pregão
eletrônico para, no prazo de 5(cinco) minutos após a convocação, apresentar
nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em
que,  atendidas as exigências  habilitatórias,  será adjudicada em seu favor o
objeto do pregão; 

 
1.b) No  caso  de  empate  de  propostas  apresentadas  por  microempresas  ou

empresas  de  pequeno  porte  que  se  enquadrem  no  limite  estabelecido  no
subitem 7.2.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se
identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta,
na forma do disposto na alínea “a”. 

 
1.c)Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte  mais

bem  classificada,  na  forma  da  alínea  “a'”  anterior,  serão  convocadas  as
remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do
mesmo direito. 

 
7.2.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 7.2.1, o objeto

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame,
desde que atenda aos requisitos de habilitação. 

 
7.3. O  Pregoeiro  anunciará  o  licitante  detentor  da  proposta  ou  lance  de  menor  valor,

imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for
o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor
valor; 

 
7.4. Se a proposta ou o lance de menor  valor  não for  aceitável,  o Pregoeiro  examinará  a

proposta  ou  o  lance  subsequente,  na  ordem  de  classificação,  verificando  a  sua
aceitabilidade  e  procedendo  a  sua  habilitação.  Se  for  necessário,  repetirá  esse
procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao
Edital; 
 

7.5. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os
atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

 
8. HABILITAÇÃO 
 
8.1. Conforme ANEXO 03    

 
9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
9.1. Até  03  (três) dias  úteis  antes  da  data  designada  para  a  abertura  da  sessão pública,

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 



 
9.2. A impugnação poderá ser realizada por forma através do e-mail  licitacao@pitanga.pr.gov.br,

ou através de petição dirigida ou protocolada no endereço Praça 28 de janeiro, 171, centro
– CEP 85.200-000 – Pitanga-Paraná, Departamento de Licitação.

 
9.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação. 
 

9.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
 

9.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
 

9.6. O pregoeiro  responderá  aos  pedidos  de  esclarecimentos  no  prazo de dois  dias  úteis,
contado da data  de recebimento  do pedido,  e  poderá requisitar  subsídios formais  aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
 

9.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame. 
 

9.8. A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 

9.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a administração. 

 
10. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas

neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo
das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal: 

 
a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado

sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por
cento), e no caso de reincidência por mais de duas vezes consecutivas ou não entrega do
objeto haverá o cancelamento da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

 
b) Até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula

do contrato, exceto prazo de entrega. 
 
10.2. Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar
o  contrato,  deixar  de  entregar  ou  apresentar  documentação  falsa,  exigida  para  a  licitação,
ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta,  falharem ou
fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa
ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem
prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator: 
 
a) Advertência; 
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b) Multa; 
c) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até

02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade  para  licitar  e  contratar  com a Administração Pública  enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

 
10.3. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa
prévia  do  interessado  e  recurso  nos  prazos  definidos  em lei,  sendo-lhe  franqueada  vista  ao
processo. 
 

11. FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO 
 
11.1. Homologada  a  licitação  pela  autoridade  competente,  O  Município  de  Pitanga  firmará
contrato  específico  com o  PROPONENTE VENCEDOR visando  a  execução  do  objeto  desta
licitação nos termos da minuta anexo 02 que integra este Edital; 
 
11.2. O PROPONENTE VENCEDOR terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da
convocação, para assinar o Contrato, quando deverá comparecer no Município, sito a Praça 28 de
janeiro, 171, Centro Pitanga – Paraná, poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pelo PROPONENTE VENCEDOR durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo
justificado, aceito pelo Município de Pitanga. 
 
11.3. A recusa injustificada do concorrente vencedor em assinar a Minuta do Contrato dentro do
prazo estabelecido no presente Instrumento, o sujeitará à aplicação das penalidades previstas
nos itens  11.1 e 11.2,  deste Edital,  podendo a CONTRATANTE convidar,  sucessivamente por
ordem de classificação  as  demais  licitantes,  após  comprovação da a sua compatibilidade de
proposta e habilitação, com esta licitação, para celebração do Contrato. 

 

12. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 
 

12.1. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal
e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para
responder pelo proponente; 
 
12.2. Ao  final  da  sessão,  o  proponente  que  desejar  recorrer  contra  decisões  do  Pregoeiro
poderá fazê-lo, através do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese
das suas razões,  sendo lhes facultado juntar  memoriais  no prazo de 03 (três)  dias úteis.  Os
interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias,
que começarão a correr do término do prazo do recorrente; 
 
12.3. A falta de manifestação imediata no momento e tempo estipulado durante a licitação e
motivada importará a preclusão do direito de recurso; 
 
12.4. Não  será  concedido  prazo  para  recursos  sobre  assuntos  meramente  protelatórios  ou
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente; 
 
12.5. Os recursos contra decisões do Pregoeiro terão efeito suspensivo; 
 



12.6. O  acolhimento  de  recurso  importará  a  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento. 
 
12.7. Os  recursos  deverão  ser  enviados  em  duas  vias.  Uma  via  original  deverá  ser
encaminhada para o Município de Pitanga, no endereço: Praça 28 de janeiro, 171, Centro - CEP
85200-000 - Pitanga - PR, setor de licitação, esta via deverá estar em papel timbrado com o nome
da  empresa,  as  razões  do  recurso  e  assinatura  do  representante  legal  para  que  possa  ser
anexada no processo-.  Junto com este documento  original,  deverá ser  enviada também uma
cópia por e-mail:  licitacao@pitanga.pr.gov.br.; para que seja possível a publicação on-line das
razões do recurso interposto e a decisão cabida a este. 

 
13. REAJUSTAMENTO 

 
13.1. Os preços oferecidos serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em reais; 
 

14. DA CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 
14.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução de contrato; 

 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato; 
 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,
com  ou  sem  o  conhecimento  de  representantes  ou  prepostos  do  órgão  licitador,  visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato. 
 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro  multilateral,  com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção
seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção. 
 
15.  DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
15.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de
Pitanga  revogá-la,  no  todo  ou  em parte,  por  razões  de  interesse  público,  derivadas  de  fato
superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato
escrito  e  fundamentado  disponibilizado  no  sistema  para  conhecimento  dos  participantes  da



licitação.  O Município  de Pitanga poderá,  ainda,  prorrogar,  a qualquer  tempo,  os prazos para
recebimento das propostas ou para sua abertura; 

 
15.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das Informações prestadas e dos
documentos  apresentados em qualquer  fase da licitação.  A falsidade de qualquer  documento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação
do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou
do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis; 

 
15.3. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior,  em qualquer fase da licitação,
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo; 

 
15.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-
lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação; 

 
15.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da
sua proposta; 

 
15.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a
finalidade e a segurança da contratação; 

 
15.7.  As  decisões  referentes  a  este  processo  licitatório  poderão  ser  comunicadas  aos
proponentes  por  qualquer  meio  de  comunicação  que  comprove  o  recebimento  ou,  ainda,
mediante publicação no Diário Oficial do Estado; 

 
15.8. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro; 

 
15.9. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste
Edital; 

 
15.10.  Não  cabe  à  Bolsa  de  Licitações  e  Leilões  do  Brasil  qualquer  responsabilidade  pelas
obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às
condições de entrega dos bens e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

 
15.11. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital
será o da Comarca de Pitanga/PR, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro;  

 
15.12.  Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a
realização  do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação do Pregoeiro em contrário; 

 
15.13. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação
pertinente. 

Pitanga/PR, 21 de Junho de 2022. 
 



  _______________________________________

                                                              Maicol G. C. Rodrigues Barbosa
                                                              Prefeito Municipal

ANEXO I – DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 
TERMO DE REFERENCIA 

Objeto  REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA  PARA  EXECUÇÃO  DE  COLETA  E  APRESENTAÇÃO  DE

LAUDOS TÉCNICOS INTERPRETATIVOS E CONCLUSIVOS RELATIVO A

ANÁLISES  FÍSICAS,  QUÍMICAS  E  BIOLÓGICAS  DE  ÁGUA

SUBTERRÂNEA  NOS  POÇOS  EM  ATENDIMENTO  A  SECRETARIA

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL.

Descrição do objeto:

LOTE 1

Valor Máximo do Lote: R$34.846,32 (trinta e quatro mil, oitocentos e quarenta e seis
reais e trinta e dois centavos).

Item Especificação Unidade Quant. Valor Máx.
Unit. (R$)

Valor Máx.
Total (R$)

1 Análise de água subterrânea: 
Alcalinidade
Dureza total
Dureza (cálcio e magnésio)
PH
Condutividade
Oxigênio dissolvido
Oxigênio consumido
Cloreto
Amônia
Nitrato

UNID 6,00 407,88 2.447,28

2 Análise  de  água  subterrânea  básica
(Condutividade  Elétrica,  Turbidez,  pH,
Sólidos  Totais,  Sólidos  Dissolvidos,
Coliformes  Termotolerantes  (NMP),
Cloreto, Sulfeto, Fluoreto, Sódio, Sulfato
(expresso  em  SO4),  Surfactantes  e
Nitrito (em N))

UNID 4,00 503,98 2.015,92

3 Análise  de  água  subterrânea  completa UNID 4,00 2.373,93 9.495,72



Item Especificação Unidade Quant. Valor Máx.
Unit. (R$)

Valor Máx.
Total (R$)

(Condutividade  Elétrica,  Turbidez,  pH,
Sólidos  Totais,  Sólidos  Dissolvidos,
Coliformes  Termotolerantes  (NMP),
Cloreto, Sulfeto, Fluoreto, Sódio, Sulfato
(expresso em SO4), Surfactantes, Nitrito
(em  N),  Alumínio,  Antimônio,  Arsênio,
Bário,  Boro,  Cádmio,  Chumbo,  Cobalto,
Cobre,  Cromo,  Ferro,  Manganês,
Mercúrio, Molibdênio, Níquel, Nitrato (em
N),  Prata,  Selênio,  Zinco,  Benzeno,
Cloreto  de  Vinila,  Cresóis,  Estireno,
Etilbenzeno,  Fenol,  Tetracloreto  de
carbono, Tolueno e Xileno)

4 Análise  básica  de  chorume  (pH,
Temperatura,  Vazão,  Materiais
sedimentáveis, Sólidos suspensos totais,
Materiais  Flutuantes,  DBO, DQO, Óleos
Minerais  e  Óleos  vegetais  e  gorduras
animais)

UNID 5,0000 485,5100 2.427,55

5 Análise  completa  de  chorume  (pH,
Temperatura,  Vazão,  Materiais
sedimentáveis, Sólidos suspensos totais,
Materiais  Flutuantes,  DBO, DQO, Óleos
Minerais  e  Óleos  vegetais,  gorduras
animais,  Arsênio  Total  (As),  Bário  Total
(Ba),  Boro  total  (B),  Cádmio  total  (Cd),
Chumbo  total  (Pb),  Cianeto  total  (CN),
Cobre  dissolvido  (Cu),  Cromo
hexavalente  (Cr+6),  Cromo  trivalente
(Cr+3),  Estanho  total  (Sn),  Ferro
dissolvido (Fe), Fluoreto total (F), Fósforo
Total,  Manganês  dissolvido  (Mn),
Mercúrio  total  (Hg),  Níquel  total  (Ni),
Nitrogênio amoniacal total (N), Prata total
(Ag), Selênio total (Se), Sulfeto (S), Zinco
total  (Zn),  Benzeno  –  Clorofórmio,
Dicloroeteno,  Estireno,  Etilbenzeno,
Fenóis totais (C6H5OH), Tetracloreto de
carbono, Tricloroeteno, Tolueno, Xileno e
Toxicidade  (Daphnia  magna,  Vibrio
fischeri, Scenedesmus subspicatus))

UNID 5,0000 3.691,9700 18.459,85

DOTAÇÃO:

21.006.18.452.1401.2.159.3.3.90.39.00.00. - 511 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 



Preço Máximo  R$ 34.846,32(trinta e quatro mil, oitocentos e quarenta e seis reais e trinta e dois centavos).

Justificativa   A  realização  de  análises  da  água  subterrânea  do  Cemitério  Municipal  II  se  faz

necessária por ser uma das condicionantes da Licença de Operação junto AO Instituto

Água  e  terra  (IAT),  sob  n°35695  e  para  o  cumprimento  da  Resolução  SEMA  n°

002/2009.

 O cemitério Municipal II possui três poços de monitoramento, sendo um a montante e

dois  a  justante.  Tais  poços  permitem  a  realização  a  prestação  frente  a  atividade

desenvolvida, estando condicionada na licença de operação a prestação de relatórios de

automonitoramento,  conforme parâmetros  e periodicidade estabelecidos  estabelecem

pela  resolução  SEMA  n°  02/2009,  na  qual  é  obrigatória  a  realização  de  análises

semestrais, contemplando os parâmetros solicitados, conforme a tabela 1.

 A realização de análises da água subterrânea do Aterro Sanitário Municipal de Pitanga

se  faz  necessário  por  ser  uma  das  condicionantes  da  Renovação  da  Licença  de

Operação junto ao Instituto Água e Terra (IAT), sob n° 268987 – R1.

 O Aterro Sanitário Municipal de Pitanga possui quatro poços monitorados, sendo uma

amontante e o três a justante. Tais poços permitem a realização de análises das águas

subterrâneas,  com o  objetivo  de  monitorar  as  condições  do  lençol  freático  gente  à

atividade desenvolvida, estando condicionada na Renovação da Licença de Operação a

prestação  de relatórios  de  automonitoramento,  conforme parâmetros  e  periodicidade

estabelecidos pelas Portarias IAT n° 259/2014 e n° 260/2014, na qual é obrigatório a

realização  de  análises  básicas  e  análises  completas  anuais,  contemplando  os

parâmetros solicitados, conforme as tabelas 2 3.

Desta forma, serão realizados no total 8 (oito) coletas e análises dos 4 (quatro) poços de

monitoramento,  sendo 4 (quatro)  para as amostras básicas (Tabela 2) e as outras 4

(quatro), após 6 (seis) meses dessa, para amostras completas (Tabela 3).

 O Aterro Sanitários Municipal de pitanga possui cinco lagoas de armazenamento de

chorume  que,  atualmente,  são  recirculados  no  sistema.  Tais  lagoas  permitem  a

concepção  de  um  sistema  de  tratamento  do  chorume  para  minimizar  a  sua  carga

poluidora para posterior lançamento em corpo hídrico. Esta é uma alternativa essa que

precisa ser estudada, levando em consideração a alta vazão de chorume gerado na

operação das valas de disposição final e a dificuldade na execução de recirculação em

períodos de alta pluviosidade. Para tanto há a necessidade de caracterizar o chorume

periodicamente, conforme estabelecido as Portarias IAT n°259/2014 e n° 260/2014, na

qual  é  necessária  a  realização  de  análises  básicas  e  análises  completas  anuais,

contemplando os parâmetros solicitados, conforme as tabelas 4 e5. Desta forma, serão



realizados no total, 10 (dez) coleta e análises das 5 (cinco) lagoas de chorume, sendo 5

(cinco) para amostras básicas (tabela 4) as outras 5 (cinco), após 6 (seis) meses dessa,

para amostras completas (Tabela 5). 

Prazo de
Vigência

Será elaborado Ata de Registro de Preço para 12 meses.

Prazo de
Garantia

Conforme Legislação.

Adjudicação Menor preço Global.

Local da
Entrega dos

Produtos

A execução dos serviços deverá ser realizada no cemitério II localizado na Rua Saldanha

Marinho, s/n – Saída para Rio do Meio e no Aterro Sanitário Municipal localidade de Barro

Preto – Zona Rural. Em 10 dias uteis. 

Unidade
Fiscalizadora

Comissão de Recebimento de Bens, Obras e Serviços.

1. LOCAL, FORMA, PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS/OBJETO/SERVIÇOS.

1. A execução dos serviços deverá ser realizada no cemitério II localizado na Rua Saldanha Marinho, s/n – Saída para Rio do

Meio e no Aterro Sanitário Municipal localidade de Barro Preto –Zona Rural. A empresa deverá comunicar um representante

desta Secretaria denominado responsável técnico para acompanhamento das execuções. No horário das 08h30min até as

11h30min e das 13h30min até as 17h00min.

2. A entrega/confecção/execução dos objetos deve começar imediatamente após a Emissão da Nota de Empenho.

3. A contratada terá 10 (dez) dias úteis para programação do início das execuções após o recebimento da Nota de Empenho.

IV. A contratada terá 05 (cinco) dias úteis posterior ao prazo de  programação para  a completa execução e entrega  dos

objetos.

4. A contratada terá 05 (cinco) dias úteis posterior ao prazo de completa execução para elaboração e entrega conclusiva de

Laudos conclusivos e interpretativos individuais de cada um dos 3 grupos de análise (1 - água subterrânea do cemitério; 2 -

água  subterrânea  do  aterro  e;  3  -  chorume  do  aterro).  A  serem  disponibilizados via  e-mail  institucional

sec.sedes@pitanga.pr.gov.br / meioambientepitanga@yahoo.com.br.

5.  A contratante terá 05 (cinco) dias úteis para avaliação dos Laudos interpretativos e conclusivos disponibilizados pela

contratada. Serão solicitadas correção quantas vezes necessárias dentro das exigências estabelecidas neste Termo.

6. Os objetos devem estar em conformidade com a legislação vigente e com registros necessários.

7. Os objetos entregues devem estar em perfeita condição de uso, sem necessidade de materiais ou serviços adicionais.

8. Não serão recebidos metade ou parte dos objetos solicitados na Nota de Empenho, apenas todos os produtos solicitados

na nota de empenho acompanhados da nota fiscal.

9. Os objetos (laudos interpretativos e conclusivos) serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelo

responsável técnico para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo

de Referência, legislação e na proposta. 

mailto:meioambientepitanga@yahoo.com.br
mailto:sec.sedes@pitanga.pr.gov.br


10. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 05 (cinco) dias uteis, a contar da notificação da

Contratada, ás suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

11. Os  objetos serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a

verificação da qualidade, quantidade do material e consequentemente aceitação mediante termo circunstanciado.

12. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á

como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

13. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes

da incorreta execução do contrato. Só haverá recebimento definitivo dos OBJETOS, após a análise das especificações, da

quantidade e qualidade dos OBJETOS, resguardando-se a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico Sustentável

do Município de Pitanga o direito de não aceitar material cuja qualidade seja comprovadamente baixa. Concluindo que o

material fornecido é de baixa qualidade, após relatório comprobatório da Comissão de Recebimento, a Secretaria Municipal

de Desenvolvimento  Econômico Sustentável,  poderá  aplicar  a  penalidade de suspensão prevista  em lei  e  no  Edital  de

licitação.

14. Além do seu preço de venda, a Empresa deverá cumprir as demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

15. Os objetos devem estar em conformidade com a legislação vigente e com registros necessários.

2. DOS PREÇOS

1. Para fins de julgamento e determinação da (s) Empresa(s) Fornecedora(s), serão utilizados os critérios de MENOR PREÇO

DO LOTE.

2. Não poderão ser ofertados preços irrisórios e/ou inexequíveis, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos

respectivos encargos.

3. Nos valores contratados já deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos, inclusive frete para entrega, quando

necessário, dos itens solicitados.

3. DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

1. Os  objetos serão conferidos, fiscalizados e atestados, pelo  responsável técnico   do Município de Pitanga, Engenheira

Ambiental Patricia Arns Steiner Ferreira e pela Comissão de Recebimento.

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1. Fiscalizar, por meio da Comissão de Recebimento da municipalidade conforme as especificações deste Termo.

2. Atestar as Faturas, após comprovação do recebimento e instalação correspondente dos OBJETOS, conforme o disposto

neste Termo.

3. Acompanhar e fiscalizar, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio, falhas detectadas e

comunicando ao  fornecedor  as  ocorrências  de quaisquer  fatos  que,  a  seu critério,  exijam medidas  corretivas por  parte

daquela.

4. Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações

constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins da aceitação e recebimento definitivo. 

6.  Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para

que seja substituído, reparado ou corrigido.



7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado.

8. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos

neste Termo.

9.  A  administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela  Contratada  com terceiros,  ainda  que

vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10. Comunicar em tem hábil, via e-mail, á Contratada, a quantidade dos objetos a serem fornecidos, em Notas de Empenho

assinadas pela autoridade competente. 

11. Indicar formalmente, o gestor para acompanhamento da execução contratual.

12. Acompanhar e auxiliar a execução dos serviços sem prejuízos á contratada.

13. Não serão cedidos auxiliares (funcionários públicos) para auxiliar na execução dos serviços.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital, Termo de Referência e sua proposta, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega/execução, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, por escrito, com a devida comprovação. 

3. Cumprir os prazos de entrega e execução.

4. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5. Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os custos diretos e indiretos, tais como: impostos,

confecção, execução, instalação, fretes, transporte,  despesas trabalhistas, previdenciárias,  seguros, estadia, alimentação,

enfim todos os custos necessários à fiel execução do objeto desse termo. 

6. A Contratada está obrigada a executar o objeto desse termo, através de pessoas idôneas, com capacitação profissional

necessária  ao  cumprimento  do  mesmo,  assumindo  total  responsabilidade  por  quaisquer  danos  ou  faltas  que  seus

empregados, no desempenho de suas funções respectivas, causem à Contratante.

7. Entregar os materiais/produtos ou serviços contratados de forma parcelada (Sistema Registro de Preço), conforme Nota de

Empenho da Contratante.

8. Responsabilizar-se pelas operações de transporte, carga e descarga.

9. Responsabilizar-se pelas operações de elaboração, confecção, embalagem, instalação e entrega.

10.  Prestar  todos  os  esclarecimentos  que  lhe  forem  solicitados  pela  Contratante,  atendendo  prontamente  todas  as

reclamações. 

11. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento dos materiais ou execução de serviços. 

12. Substituir os materiais/produtos objeto deste Termo de Referência, que por ventura forem entregues à Contratante com

defeito de fabricação ou que apresentarem qualquer alteração de quantidade, validade, vícios, defeitos, incorreções, num

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

13. Comprometer-se a fornecer o objeto da licitação, em conformidade com as especificações contidas no Edital e seus

anexos, e no caso de não ser o fabricante,  responderá,  solidariamente e preferencialmente pelos vícios de qualidade e

quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor. 

14. Além das disposições contidas neste Termo de Referência, a contratada estará sujeita às seguintes obrigações:



15. Disponibilidade de toda frascaria utilizada nas coletas e também o meio de armazenamento adequado que garanta

integridade das amostras até o laboratório

16. O transporte das amostras coletadas até o laboratório, devendo o tempo de transporte não ser superior à 24 horas para

que a qualidade das amostras biológicas (coliformes termotolerantes) não seja comprometida.

6. ORIENTAÇÕES TÉCNICAS PERTINENTES A EXECUÇÃO

1. Toda orientação, instrução e prescrição técnica dos trabalhos relativos as execuções dos objeto são de responsabilidade

do técnico responsável da contratada.

2. A contratada deverá disponibilizar um técnico responsável para emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART),

qual tenha competência profissional para atender ao objeto.

3. A contratada deverá apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de forma a assumir a responsabilidade civil,

penal, ambiental por todas as estruturas e iluminação a serem instaladas. A ART deverá ser registrada no Conselho de

Engenharia e Agronomia (CREA).

4. A contratada deverá apresentar cópia da ART da execução dos serviços devidamente quitada em até 2 (dois) dias úteis

após o início das atividades, sob pena de arcar com todas as responsabilidades junto ao CREA.

5. Será emitida uma ART para cada execução, ou seja, cada empenho, devido os laudos poderem sofrer alterações em cada

coleta.

6. A Anotação de Responsabilidade Técnica não será requisito de habilitação afim de restringir a participação no certame,

mas sim como critério de garantia de qualidade e segurança.

7.  A  Contratada  deve  se  responsabilizará  por  todo  e  qualquer  dano  que  venha  a  causar  em  decorrência  da

instalação/remoção dos objetos nos mobiliários/espaço estando vinculada a execução destas recuperações à última parcela

do pagamento, este com a devida anuência do Fiscal deste termo. 

8. Durante toda execução devem ser seguidos critérios e conceitos estabelecidos na Norma Regulamentadora N° 35 (NR-35).

9. Durante toda execução seguir todas as normas pertinentes a execução de forma geral e qualidade dos objetos locados.

10. Manter os registros no órgão de classe, sempre vigentes.

11. Manter o Certificado de Cadastramento de Laboratórios (CCL) junto ao Instituto Água e Terra (IAT), sempre vigente.

7. FISCALIZAÇÃO

1.  A  Secretaria  de  Desenvolvimento  Econômico  Sustentável reserva-se  o  direito  de,  sem  restringir  a  plenitude  da

responsabilidade da Contratada, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os produtos e serviços, diretamente ou

por profissionais designados. 

2. Fiscais de contrato designados:

Eliani Roveda Bianek, matricula n° 506607.

Keidyane de Lara Costa, matricula n° 21139.

Responsável técnica designada:

Patrícia Arns Steiner Ferreira – Engenheira Ambiental do Município de Pitanga.

8. CONDIÇÕES, FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO

1. O pagamento será feito com recursos próprios;

2. Os pagamentos serão realizados mediante apresentação de nota fiscal, contendo as seguintes informações: 

a) data da emissão; 



b) estar endereçada ao Município de Pitanga situado na rua Centro Administrativo 28 de Janeiro, nº 171, Centro –

Pitanga-Pr, CEP: 85.200-000 sob CNPJ nº 76.172.907/0001-08;

c) valor unitário;

d) valor total; 

e) a especificação dos produtos;

f) apresentar a Nota Fiscal eletrônica em original ou a nota fiscal/fatura em primeira via original;

e) colocar nas informações adicionais o número da Nota de Empenho;

f) colocar nas informações adicionais o endereço de entrega Departamento de Almoxarifado do Município de

Pitanga (Central de Controle), na Rua Wanderley João Vieira Cleve, n° 711 - Bairro Santa Regina.

3. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em até 30 dias mediante recebimento definitivo dos produtos,

mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestado por servidor designado para este fim;

4. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude de

penalidades impostas ao proponente ou inadimplência contratual.

5. O Gestor do contrato somente atestará o recebimento do objeto e liberará a Nota(s) Fiscal (s) para pagamento quando

cumpridas pela Contratada, todas as condições pactuadas. 

6. Cada pagamento somente será efetuado após a comprovação pelo contratado de que se encontra em dia com suas

obrigações para com o sistema social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS, com FGTS e

a Certidão Municipal. 

7. O pagamento será feito de forma parcelada, conforme as quantidades solicitadas na nota de empenho.

9. DAS PENALIDADES
1. Serão aplicadas as seguintes penalidades à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições do

Edital e consequentemente do contrato:

a) advertência;

b) 0,5%(cinco décimos percentuais) por dia útil  excedente ao respectivo prazo da entrega do objeto

licitado, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 10% (Dez por cento).

c) multa de até 20% (Vinte por cento) sobre o valor constante do Contrato, pelo descumprimento de

qualquer cláusula contratual, exceto prazo de conclusão dos equipamentos, que será descontada dos

créditos constantes do pagamento da fatura, ou outra forma de cobrança administrativa ou judicial;

d)  suspensão  temporária  do  direito  de  participar  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a

Administração Pública, por prazo não superior a 02(dois) anos;

10. VIGÊNCIA 

1. O prazo de vigência deste contrato, objeto deste Termo de Referência, é de 12 (doze) meses, contados a partir da data da

assinatura do contrato.

2.  Os serviços e o fornecimento dos materiais  deverão iniciar-se após a assinatura do contrato,  conforme demanda da

Contratante.     

Responsáveis pela elaboração do termo de referência:

___________________________________
Élio de Oliveira 



Secretário de Desenvolvimento Econômico Sustentável

                                                                    

ANEXO 02 - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  120/2022
Pregão Eletrônico nº 120/2022

 
Aos dias do mês de  do ano de , autorizado pelo processo de PREGÃO ELETRÔNICO

SRP Nº. XX /2022-(SRP) foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto na Lei Federal nº.

8666/93 de 21/06/1993, com a Lei Federal nº. 10.520 de 17/07/2002, com a Lei Complementar nº. 123/2006 de 14/12/2006,

com o Decreto Municipal nº. 122/2015 com o Decreto nº. 5/2009 de 08/01/2009, conjuntamente com as condições adiante

estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre a Administração Municipal e a Licitante Vencedora.

O objeto deste procedimento de licitação é  REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA EVENTUAL CONTRATAÇÃO

DE  EMPRESA  PARA  EXECUÇÃO  DE  COLETA  E  APRESENTAÇÃO  DE  LAUDOS  TÉCNICOS

INTERPRETATIVOS E CONCLUSIVOS RELATIVO A ANÁLISES FÍSICAS,  QUÍMICAS E BIOLÓGICAS DE

ÁGUA  SUBTERRÂNEA  NOS  POÇOS  EM  ATENDIMENTO  A  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL. Conforme características e especificações constantes do anexo

I deste EDITAL.

Consideram-se registrados os preços do Detentor da Ata: A empresa ______, com sede à, CEP  e inscrita no CNPJ sob nº. 

, representado pelo Sr., portador da Carteira de Identidade RG nº.  e CPF/MF sob o nº.____ ,  à  saber:

_____________

1. LOCAL, FORMA, PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS

1.1. A execução dos serviços deverá ser realizada no cemitério II localizado na Rua Saldanha Marinho, s/n – Saída para Rio

do  Meio  e  no  Aterro  Sanitário  Municipal  localidade  de  Barro  Preto  –Zona  Rural.  A  empresa  deverá  comunicar  um

representante desta Secretaria  denominado responsável  técnico para  acompanhamento  das execuções.  No horário  das

08h30min até as 11h30min e das 13h30min até as 17h00min.

1.2. A entrega/confecção/execução dos objetos deve começar imediatamente após a Emissão da Nota de Empenho.

1.3.  A contratada terá 10 (dez)  dias úteis  para  programação do início  das execuções após o recebimento  da Nota de

Empenho.

IV. A contratada terá 05 (cinco) dias úteis posterior ao prazo de  programação para  a completa execução e entrega  dos

objetos.

1.4. A contratada terá 05 (cinco) dias úteis posterior ao prazo de completa execução para elaboração e entrega conclusiva de

Laudos conclusivos e interpretativos individuais de cada um dos 3 grupos de análise (1 - água subterrânea do cemitério; 2 -

água  subterrânea  do  aterro  e;  3  -  chorume  do  aterro).  A  serem  disponibilizados via  e-mail  institucional

sec.sedes@pitanga.pr.gov.br / meioambientepitanga@yahoo.com.br.

1.5. A contratante terá 05 (cinco) dias úteis para avaliação dos Laudos interpretativos e conclusivos disponibilizados pela

contratada. Serão solicitadas correção quantas vezes necessárias dentro das exigências estabelecidas neste Termo.

1.6. Os objetos devem estar em conformidade com a legislação vigente e com registros necessários.

1.7. Os objetos entregues devem estar em perfeita condição de uso, sem necessidade de materiais ou serviços adicionais.

mailto:meioambientepitanga@yahoo.com.br
mailto:sec.sedes@pitanga.pr.gov.br


1.8. Não serão recebidos metade ou parte dos objetos solicitados na Nota de Empenho, apenas todos os produtos solicitados

na nota de empenho acompanhados da nota fiscal.

1.9. Os objetos (laudos interpretativos e conclusivos) serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelo

responsável técnico para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo

de Referência, legislação e na proposta. 

1.10. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 05 (cinco) dias uteis, a contar da notificação da

Contratada, ás suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

1.11. Os objetos serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a

verificação da qualidade, quantidade do material e consequentemente aceitação mediante termo circunstanciado.

1.12. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á

como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

1.13. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes

da incorreta execução do contrato. Só haverá recebimento definitivo dos OBJETOS, após a análise das especificações, da

quantidade e qualidade dos OBJETOS, resguardando-se a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico Sustentável

do Município de Pitanga o direito de não aceitar material cuja qualidade seja comprovadamente baixa. Concluindo que o

material fornecido é de baixa qualidade, após relatório comprobatório da Comissão de Recebimento, a Secretaria Municipal

de Desenvolvimento  Econômico Sustentável,  poderá  aplicar  a  penalidade de suspensão prevista  em lei  e  no  Edital  de

licitação.

1.14.  Além  do  seu  preço  de  venda,  a  Empresa  deverá  cumprir  as  demais  exigências  estabelecidas  neste  Termo  de

Referência.

1.15. Os objetos devem estar em conformidade com a legislação vigente e com registros necessários.

2. DOTAÇÃO

2.1. As despesas decorrentes da aquisição dos produtos,  objeto desta licitação, correrão por conta da seguinte dotação

orçamentária:

21.006.18.452.1401.2.159.3.3.90.39.00.00. - 511 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

3.  PAGAMENTO

3.1. O pagamento será feito com recursos próprios;

3.2. Os pagamentos serão realizados mediante apresentação de nota fiscal, contendo as seguintes informações: 

a) data da emissão; 

b) estar endereçada ao Município de Pitanga situado na rua Centro Administrativo 28 de Janeiro, nº 171, Centro –

Pitanga-Pr, CEP: 85.200-000 sob CNPJ nº 76.172.907/0001-08;

c) valor unitário;

d) valor total; 

e) a especificação dos produtos;

f) apresentar a Nota Fiscal eletrônica em original ou a nota fiscal/fatura em primeira via original;

e) colocar nas informações adicionais o número da Nota de Empenho;

f) colocar nas informações adicionais o endereço de entrega Departamento de Almoxarifado do Município de Pitanga

(Central de Controle), situado na Rua Wanderley João Vieira Cleve, n° 711 - Bairro Santa Regina.



3.3. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em até 30 dias mediante o recebimento definitivo dos

produtos, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestado por servidor designado para este fim;

3.4. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude de

penalidades impostas ao proponente ou inadimplência contratual.

3.5. O Gestor do contrato somente atestará o recebimento do objeto e liberará a Nota (s) Fiscal (s) para pagamento quando

cumpridas pela Contratada, todas as condições pactuadas. 

3.6. Cada pagamento somente será efetuado após a comprovação pelo contratado de que se encontra em dia com suas

obrigações para com o sistema social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS, com FGTS e

a Certidão Municipal. 

3.7.  Quando da efetivação das compras, o fornecedor deverá descrever os bens na Nota Fiscal  obedecendo a mesma

descrição constante da Nota de Empenho.

3.8. As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao emitente e seus vencimentos correrão 30 (trinta) dias após

a data de sua reapresentação.

3.9. Quando tratar de nota de empenho global ou estimativo, o pagamento será efetuado conforme a execução do serviço ou

entrega do produto.

4. DA OBRIGAÇÃO DO MUNICÍPIO

41. Fiscalizar, por meio da Comissão de Recebimento da municipalidade conforme as especificações deste Termo;

4.2. Atestar as Faturas, após comprovação do recebimento dos EQUIPAMENTOS, conforme o disposto neste Termo;

4.3. Acompanhar e fiscalizar, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio, falhas detectadas e

comunicando ao  fornecedor  as  ocorrências  de quaisquer  fatos  que,  a  seu critério,  exijam medidas  corretivas por  parte

daquela.

4.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

4.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações

constantes do Termo de Referência, Edital e da proposta, para fins da aceitação e recebimento definitivo. 

4.6. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para

que seja substituído, reparado ou corrigido.

4.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado.

4.8. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos

neste Termo Aditivo. 

4.9.  A administração não responderá por quaisquer  compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,  ainda que

vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

4.10.  Comunicar  em tem hábil,  via  e-mail,  á  Contratada,  a  quantidade de  materiais  a  serem fornecidos,  em Notas  de

Empenho assinadas pela autoridade competente. 

4.11. Indicar formalmente, o gestor para acompanhamento da execução contratual.

5.  A OBRIGAÇÃO DO FORNECEDOR

5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital, Termo de Referência e sua proposta, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 



5. 2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega/execução, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, por escrito, com a devida comprovação. 

5.3. Cumprir os prazos de entrega e execução.

5.4. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.5. Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os custos diretos e indiretos, tais como: impostos,

confecção, execução, instalação, fretes, transporte,  despesas trabalhistas, previdenciárias,  seguros, estadia, alimentação,

enfim todos os custos necessários à fiel execução do objeto desse termo. 

5.6. A Contratada está obrigada a executar o objeto desse termo, através de pessoas idôneas, com capacitação profissional

necessária  ao  cumprimento  do  mesmo,  assumindo  total  responsabilidade  por  quaisquer  danos  ou  faltas  que  seus

empregados, no desempenho de suas funções respectivas, causem à Contratante.

5.7. Entregar os materiais/produtos ou serviços contratados de forma parcelada (Sistema Registro de Preço), conforme Nota

de Empenho da Contratante.

5.8. Responsabilizar-se pelas operações de transporte, carga e descarga.

5.9. Responsabilizar-se pelas operações de elaboração, confecção, embalagem, instalação e entrega.

5.10.  Prestar  todos  os  esclarecimentos  que  lhe  forem  solicitados  pela  Contratante,  atendendo  prontamente  todas  as

reclamações. 

5.11. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento dos materiais ou execução de serviços. 

5.12. Substituir os materiais/produtos objeto deste Termo de Referência, que por ventura forem entregues à Contratante com

defeito de fabricação ou que apresentarem qualquer alteração de quantidade, validade, vícios, defeitos, incorreções, num

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

5.13. Comprometer-se a fornecer o objeto da licitação, em conformidade com as especificações contidas no Edital e seus

anexos, e no caso de não ser o fabricante,  responderá,  solidariamente e preferencialmente pelos vícios de qualidade e

quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor. 

5.14. Além das disposições contidas neste Termo de Referência, a contratada estará sujeita às seguintes obrigações:

5.15. Disponibilidade de toda frascaria utilizada nas coletas e também o meio de armazenamento adequado que garanta

integridade das amostras até o laboratório

5.16. O transporte das amostras coletadas até o laboratório, devendo o tempo de transporte não ser superior à 24 horas para

que a qualidade das amostras biológicas (coliformes termotolerantes) não seja comprometida.

6. ORIENTAÇÕES TÉCNICAS PERTINENTES A EXECUÇÃO

6.1. Toda orientação, instrução e prescrição técnica dos trabalhos relativos as execuções dos objeto são de responsabilidade

do técnico responsável da contratada.

6.2. A contratada deverá disponibilizar um técnico responsável  para emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica

(ART), qual tenha competência profissional para atender ao objeto.

6.3. A contratada deverá apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de forma a assumir a responsabilidade

civil, penal, ambiental por todas as estruturas e iluminação a serem instaladas. A ART deverá ser registrada no Conselho de

Engenharia e Agronomia (CREA).

6.4. A contratada deverá apresentar cópia da ART da execução dos serviços devidamente quitada em até 2 (dois) dias úteis

após o início das atividades, sob pena de arcar com todas as responsabilidades junto ao CREA.



6.5. Será emitida uma ART para cada execução, ou seja, cada empenho,  devido os laudos poderem sofrer alterações em

cada coleta.

6.6. A Anotação de Responsabilidade Técnica não será requisito de habilitação afim de restringir a participação no certame,

mas sim como critério de garantia de qualidade e segurança.

6.7.  A  Contratada  deve  se  responsabilizará  por  todo  e  qualquer  dano  que  venha  a  causar  em  decorrência  da

instalação/remoção dos objetos nos mobiliários/espaço estando vinculada a execução destas recuperações à última parcela

do pagamento, este com a devida anuência do Fiscal deste termo. 

6.8. Durante toda execução devem ser seguidos critérios e conceitos estabelecidos na Norma Regulamentadora N° 35 (NR-

35).

6.9. Durante toda execução seguir todas as normas pertinentes a execução de forma geral e qualidade dos objetos locados.

6.10. Manter os registros no órgão de classe, sempre vigentes.

6.11. Manter o Certificado de Cadastramento de Laboratórios (CCL) junto ao Instituto Água e Terra (IAT), sempre vigente.

7. DEMAIS DISPOSIÇÕES

7.1. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações com a fornecedora, ficando-

lhe  facultada  a  utilização  de  outros  meios,  assegurados,  nesta  hipótese,  a  preferência  do  beneficiário  do  registro  em

igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações.

7.2. O descumprimento do prazo de entrega sujeitará a fornecedora às seguintes sanções:

a)0,5% (zero vírgula cinco por  cento)  por dia de atraso,  na entrega do objeto licitado,  calculado sobre o valor

correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), e no caso de reincidência por

mais de duas vezes consecutivas ou não entrega do objeto haverá o cancelamento da ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS.

b) Multa de 20% (vinte por cento) do valor dos produtos solicitados e cancelamento da ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS, sem prejuízo da devolução dos materiais.

c)  Impedimento  de  contratar  com a  Administração  Pública  Municipal  pelo  período  de  até  2  (dois)  anos  caso  o

cancelamento decorra do disposto do subitem anterior, fraude, observada a ampla defesa e o contraditório.

8. DA VIGÊNCIA 

8.1.O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura.

8.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se lhes todos os seus dispositivos, o edital do Pregão

ELETRÔNICO SRP nº120/2022- (SRP), com os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar

as presentes disposições.

9. FISCALIZAÇÃO

9.1.  A  Secretaria  de  Desenvolvimento  Econômico  Sustentável reserva-se  o  direito  de,  sem  restringir  a  plenitude  da

responsabilidade da Contratada, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os produtos e serviços, diretamente ou

por profissionais designados. 

9.2. Fiscais de contrato designados:

Eliani Roveda Bianek, matricula n° 506607.

Keidyane de Lara Costa, matricula n° 21139.

Responsável técnica designada:



Patrícia Arns Steiner Ferreira – Engenheira Ambiental do Município de Pitanga.

        10.  ASSINATURAS

10.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pitanga, Estado do Paraná, excluído qualquer outro para dirimir dúvidas ou questões

oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu.

10.2. Para constar foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada por seus representantes legais, em 02

vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

                                                                                               Pitanga-PR, XX de XXXXXX de 2022.

_________________________________________ 
MAICOL G. CALLEGARI RODRIGUES BARBOSA 
Prefeito Municipal 
____________________________ 

Testemunhas: 
1._______________________________ 2._______________________________ 
Nome:___________________________ Nome:___________________________ 
CPF:____________________________ CPF:____________________________

   
ANEXO 03 – DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO 

 
1. Para comprovação da habilitação jurídica: 
 

1.a) No  caso  de  empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial do Município de Pitanga. 

 
1.b) No  caso  de  sociedade  empresária  ou  empresa  individual  de  responsabilidade

limitada  –  EIRELI,  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em vigor,  devidamente
registrado na junta comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e acompanhado,
no  caso  de  sociedade  por  ações,  dos  documentos  de  eleição  de  seus  atuais
administradores. 

 
b1) Carteira de Identidade e CPF do titular quando se tratar de empresa individual e dos
sócios quando se tratar de sociedade. 

 
1.c)No caso de sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil, no caso de

sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
 

1.d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País.  

 
2. Para comprovação da regularidade fiscal e Trabalhista: 

  
2.a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal,  mediante apresentação de

Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da
Receita Federal e Certidão Quanto à Dívida Ativa Da União, expedida pela Procuradoria



Geral da Fazenda Nacional, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na
forma da lei;  
 

2.b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de
Certidão Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda,
do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei;  
 

2.c)Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Municipal,  mediante  a  apresentação  de
Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda,
do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei;  
 

2.d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
 

2.e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 

2.f) Não constar no sistema de cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da
União,  MEDIANTE APRESENTAÇÃO de  Certidão Negativa junto Sistema Inabilitados e
Inidôneos  do Tribunal  de  Contas  da  União.  (Link:  https://contas.tcu.gov.br/ords/f?
p=INABILITADO:1) 
 

2.g) Não  constar  no  sistema  de  cadastro  de  empresas  inidôneas  do  Ministério  da
Transparência,  Fiscalização  e  Controladoria-Geral  da  União,  MEDIANTE
APRESENTAÇÃO  DE  IMPRESSÃO  DA  TELA  DE  CONSULTA  junto  ao  Cadastro
Nacional  de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) do Ministério  da Transparência,
Fiscalização e Controladoria-Geral da União. (Link: 
http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc  )   
 

2.h) Não constar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF
como  impedidas  ou  suspensas,  MEDIANTE  APRESENTAÇÃO  DE  IMPRESSÃO  DA
TELA  DE  CONSULTA junto  SICAF  -  Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de
Fornecedores do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – Siasg. (Link:
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContr
atarAdministracaoPublica.jsf)  OBSERVAÇÃO:  Para  que  a  emissão  dessa  certidão
funcione corretamente, utilize navegador Internet Explorer. 
 

2.i) Não  constar  no  sistema  de  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Civis  por  Ato  de
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de
Justiça,  MEDIANTE  APRESENTAÇÃO DE  IMPRESSÃO  DE  CERTIDÃO  NEGATIVA
emitida junto  ao  Cadastro Nacional  de  Condenações  Civis  por  Ato  de  Improbidade
Administrativa  e  Inelegibilidade  do Conselho  Nacional  de  Justiça.  (Link:
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

3. Outras Documentações: ATESTADO DE CAPACIDADE DE ENTREGA

3.1. Atestado de capacidade de entrega emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado 
que  ateste a capacidade da empresa participante sobre o objeto, ora licitado.

 
3.a) DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE, de acordo com o modelo constante no Anexo IV; 

 

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf


3.b) DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS, de acordo com o modelo
constante no Anexo V; 

 
3.c) DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES,  de acordo com o

modelo constante no Anexo VI. 
3.d) DECLARAÇÃO  DE  NÃO  VÍNCULO  COM  SERVIDOR  PÚBLICO,  de  acordo  com  o

modelo constante no Anexo XI. 
3.e) CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL.

 
4. Da Autenticação dos Documentos de Habilitação 

 
4.a) Os  documentos  necessários  à  habilitação  da  proponente  poderão  ser  enviados  em

original,  por  qualquer  processo  de  cópia  autenticada  por  cartório  competente  ou  por
servidor da Administração ou publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos
deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério da Comissão solicitar as vias
originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes. A
aceitação  das  certidões,  quando  emitidas  através  da  Internet,  fica  condicionada  à
verificação de sua validade e dispensam a autenticação.  

 
5. Tratamento diferenciado para microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme

Lei n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014. 
 

5.a) As Microempresas  (ME),  Microempreendedor  Individual  (MEI)  e  Empresa  de
Pequeno  Porte  (EPP),  por  ocasião  da  participação  em certames  licitatórios,  deverão
apresentar todas as Certidões exigidas para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que apresente alguma restrição, conforme o §1º, art. 43 da LC 123/06, alterada
pelas Leis Complementares 128/2008 e 147/2014. 

 
5.b) No caso de microempresas e empresas de pequeno porte, havendo alguma restrição na

comprovação da regularidade fiscal, será assegurado as mesmas o prazo de 05 (cinco)
dias úteis, conforme o art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/06, alterada pelas Leis
Complementares nº 128/2008 e 147/2014, cujo termo inicial corresponderá ao momento
em  que  o  proponente  for  declarado  o  vencedor  do  certame,  prorrogáveis  por  igual
período,  a  critério  da  Administração  Pública,  para  a  regularização  da  documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa.  

 
5.c) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 6.2, implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei
no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a
Licitação. 

 

ANEXO 04 – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
  
 Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade  de  Pregão  Eletrônico  N.º  120/2022,  instaurado  por  este  município,  que  não
estamos impedidos de licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer de
suas esferas. 



 
  Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
 _______________, em __________ de ____________ de 2022. 

 (Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 
(Apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

 
OBS.:  1)  Está  declaração  deverá  ser  emitida  em  papel  timbrado  da  empresa  proponente  e
carimbada com o número do CNPJ 
 
 

ANEXO 05 – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS  
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 120/2022 
 
 
(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (000), sediada (Endereço Completo), declara, sob as penas da
Lei,  que  até  a  presente  data  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  presente
processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
(Local e Data) 
______________________________________________ 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
OBS.:  Está  declaração  deverá  ser  emitida  em  papel  timbrado  da  empresa  proponente  e
carimbada com o número do CNPJ. 
 
 

ANEXO 06 – DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE EMPREGADOS MENORES 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 120/2022 
 
(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) declaro que não possuímos,
em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso  ou  insalubre  e  em  qualquer  trabalho,  menores  de  16  (dezesseis)  anos,  salvo  na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de
27.10.99, que altera a Lei nº 8666/93. 
 
________________________________________
(Local e Data) 
 
 
_______________________________________________
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
OBS.:  1)  Está  declaração  deverá  ser  emitida  em  papel  timbrado  da  empresa  proponente  e

carimbada com o número do CNPJ. 
 2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

 



 
  
 ANEXO 07 - CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO (MODELO) 

 
Ao Município de Pitanga 
Prezados Senhores, 
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 120/2022 – Carta-Proposta de Fornecimento. 
 
Apresentamos  nossa  proposta  para  fornecimento  dos  Itens  ------------abaixo  discriminados,
conforme Anexo 01, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:  

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL      
REPRESENTANTE E CARGO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:  
ENDEREÇO e TELEFONE: 
AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA ENDEREÇO ELETRÔNICO 

  
2. CONDIÇÕES GERAIS 
2.1. A  proponente  declara  conhecer  os  termos  do  instrumento  convocatório  que  rege  a

presente licitação. 
 
3. PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
 
3.1. Deverá ser cotado, preço unitário e total, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 
 
3.2. Marca, Modelo e Garantia (nos itens que for o caso). 
 
3.3. A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão. 
 
3.4. PROPOSTA: R$ (Por extenso). 
 
3.5. O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento,

tais como (obrigações sociais como impostos, fretes, encargos sociais e demais despesas
e taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre o fornecimento. 

 
3.6. Prazo de entrega das mercadorias: Conforme Edital. 
 
LOCAL E DATA 
 
ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE 
 
(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
 
3.6.1. ...................................... 
LOCAL E DATA 
ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE 
(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 



 
 

ANEXO 08 – PROCURAÇÃO – Nomeação de representante Legal 
 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 
 BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

 
Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:   

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  Inscrição Estadual:  

Representante Legal:  RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone Celular:  

Whatsapp:  

Resp. Financeiro:  

E-mail 
 

Financeiro: 
Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 

 
1. Por  meio  do  presente  Termo,  o  Licitante  acima  qualificado  manifesta  sua adesão  ao
Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 
 
2. São responsabilidades do Licitante: 
i. Tomar  conhecimento  de,  e  cumprir  todos  os  dispositivos  constantes  dos  editais  de
negócios dos quais venha a participar; 
ii. Observar  e  cumprir  a  regularidade  fiscal,  apresentando  a  documentação  exigida  nos
editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais
normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter
pleno conhecimento; 
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme
Anexo III.I v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
 



3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica
o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do
Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.  
  
 O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança 
bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no 
Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil. 
 
4. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo,
pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas
durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última
utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se
pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações
contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a  BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil qualquer mudança ocorrida. 
 
 
Local e data:  _________________________________________________________________ 
 
 
 __________________________________________________________________ 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
 
 
 

OBSERVAÇÃO:  OBRIGATÓRIO  RECONHECER  FIRMA  (EM  CARTÓRIO)  DAS
ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU
BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 

 
 

ANEXO 08.1 
 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA  
BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA  
 

Razão Social do Licitante:  

CNPJ/CPF:  

Operadores 

1 Nome:  

 CPF:   Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    



2 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp  

3 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    
 
O Licitante reconhece que: 
 
i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de

uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de
Licitações do 
Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;  iii. A perda de Senha ou

de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente à BLL
– Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;  
iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas

no  sistema,  por  seu  usuário,  por  sua  conta  e  ordem,  assumindo-os  como  firmes  e
verdadeiros;  e  o  não  pagamento  das  taxas  ensejará  a  sua  inclusão  no  cadastro  de
inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no
SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.   
 

 
Local e data:  __________________________________________________________________ 

 (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 

ANEXO 09 – Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação de Microempresa
ou empresa de pequeno porte. (Na hipótese do licitante ser ME, EPP ou MEI) 

 
 
(Nome da empresa), CNPJ / MF nº, sediada (endereço completo). Declaro (amos) para todos os
fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão, que estou
(amos) sob o regime de ME/EPP/MEI, para efeito do disposto na LC 123/2006, alterada pela Lei
Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014. 

 
_____________________________________________________________________ 
Local e data 
 
_____________________________________________________________________ 



Nome e nº da cédula de identidade do declarante 
 

ANEXO 10 
CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA  

SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 
 
Editais publicados pelo sistema de aquisição: 
 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias
após a adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote
adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil. 

 Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 
 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado
em parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com
emissão do boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação – com limitação do custo de
R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em
favor da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de
2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito
(SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e
ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 
 
Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o
licitante  vencedor  receberá  a  devolução  dos  valores  eventualmente  arcados  com  o  uso  da
plataforma eletrônica no respectivo lote cancelado.  
 
DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 
 
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto
ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da
BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora
de acordo com as regras usuais do mercado. 
 
DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR  
 
Como Licitante/Fornecedor,  concordamos e anuímos com todos termos contidos  neste
anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 
 
Local e data: ________________________________________________________________ 
 
_____________________________________________________________________________ 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
 

OBSERVAÇÃO:  OBRIGATÓRIO  RECONHECER  FIRMA  (EM  CARTÓRIO)  DAS
ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU
BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 

  
 



ANEXO 11 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO VÍNCULO COM SERVIDOR PÚBLICO 
 

A  empresa________________,  com  sede__________________  __________________  sob
CNPJ nº __.___.___/____-__, neste ato representada por ________________, declara para os
devidos efeitos e sob penas da lei,  que não possui servidor integrante do quadro funcional do
Município  de Pitanga,  seja  como sócio,  cotista  ou  dirigente,  ou ainda,  cônjuge,  companheiro,
parente em linha reta ou colateral,  consanguíneo ou afim de servidor público do Município de
Pitanga, que nele exerça cargo em comissão ou função de confiança.  
 
Por  ser  a  expressão  da  verdade,  firmo  a  presente  declaração,  por  cujo  teor  assumo  inteira
responsabilidade.  

Local e data  

___________________________________  
(carimbo, nome, CPF/RG n° e assinatura do responsável legal)  
Observação: Ao redigir o presente Documento, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre
da empresa ou com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.  
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